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sobre o imóvel matriculado sob nº 22.379 no Cartório de Registro de Imóveis de Santos/SP (fls.

18580/18586). Removido o óbice registral, cabe viabilizar o prosseguimento da transferência do

bem ao arrematante.

Intime-se o arrematante RJN Administração e Participações Ltda. para que dê

regular andamento aos trâmites de transferência do imóvel, no prazo de 10 (dez) dias.

3. Crédito penhorado de titularidade de Mauro Martins

3.1.Mauro Martins requereu a liberação de valores de sua titularidade (fls. 18593).

A Síndica esclareceu que o crédito penhorado está incluído na classe quirografária,

a qual, até o momento, não foi contemplada com pagamentos (fls. 18750/18754).

O Ministério Público declarou ciência da natureza quirografária do crédito e

requereu fosse dada ciência ao credor Mauro Martins (fls. 18785/18787).

3.2. O crédito de Gente Banco de Recursos Humanos Ltda., objeto de penhora por

Mauro Martins, integra a classe quirografária, ainda não contemplada com pagamentos nesta

falência.

Dê-se ciência a Mauro Martins de que seu pedido de liberação de valores somente

poderá ser atendido quando alcançada a classe quirografária no rateio.

4. Proposta de aquisição de crédito por Antecipa Agora Ltda. e alienação em

leilão público

4.1. A empresa Antecipa Agora Ltda. apresentou proposta de aquisição de crédito

de titularidade da Massa Falida, relativo ao cumprimento de sentença nº

0054295-22.2016.8.26.0100, no valor atualizado de R$ 7.082.791,81, oferecendo o montante de R$

1.800.000,00 (fls. 18632/18634).

A Síndica esclareceu que o cumprimento de sentença ainda não teve as medidas de

execução esgotadas e, sob a ótica da celeridade processual e do encerramento da falência, entendeu

que a alienação dos direitos creditórios pode representar via eficiente para a resolução da

pendência. Opinou, inicialmente, pela abertura de vista aos credores e ao Ministério Público e, não

havendo objeções, pela realização de leilão público, nos termos dos arts. 139 e 142 da Lei nº


